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Nota Técnica nº 016/2009-SCM 
 

       
Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 2009 

 
 
ASSUNTO: RELATÓRIO DE VIAGEM – IV CONGRESSO MUNDIAL DE REGULAÇÃO DE 
ENERGIA – GRÉCIA, 2009 
 
 

 

I. PARTICIPAÇÃO DA ANP 

A ANP foi representada por  José Cesário Cecchi e Patrícia Mannarino Silva, da 
Superintendência de Comercialização e Movimentação de Petróleo, seus Derivados e 
Gás Natural (SCM/ANP), por Carlos Alberto Xavier Sanches, da Superintendência de 
Participações Governamentais e por Jose Carlos Frederice, da Coordenadoria de 
Conteúdo Local. 

 

II. APRESENTAÇÃO 

O Congresso Mundial de Regulação de Energia – WFER IV (World Forum on Energy 
Regulation) ocorre a cada três anos e, em 2009, realizou-se em Atenas, Grécia, entre 
os dias 18 e 21 de outubro, sendo que os eventos anteriores ocorreram em Montreal 
(2000), Roma (2003) e Washington (2006). A próxima Conferência está agendada 
para 2012, em Quebec City, Canadá. 

O WFER IV teve como objetivo debater os seguintes temas estratégicos: 

1. Segurança e Confiabilidade do Suprimento através de Mercados Competitivos 

2. O Papel dos Reguladores em Resposta às Mudanças Climáticas 

3. Competitividade e Acessibilidade 

4. Independência, Poderes, Responsabilidades, Melhores Práticas e Treinamento 
dos Reguladores. 

O evento teve inúmeras sessões técnicas, contando com 130 palestrantes e mais de 
1000 participantes, de cerca de 80 países. Estes fatores, embora tenham contribuído 
para a diversificação de pontos de vista, levaram a uma abordagem superficial dos 
temas em função do tempo disponível para cada exposição (cerca de 15 min).  

Também cabe ressaltar que, embora o número de países representados tenha sido 
elevado, foi dada grande ênfase ao suprimento de energia aos países da União 
Européia. Ficou bastante evidente a preocupação com a diversificação de 
fornecedores de gás natural para esses países, e com os seus compromissos de 
redução de emissões de gases do efeito estufa. 

Como resultados do evento a serem destacados, cabe mencionar a criação da 
Confederação Internacional dos Reguladores de Energia – ICER (International 
Confederation of Energy Regulators) e a Declaração dos Reguladores Mundiais de 
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Energia sobre Mudanças Climáticas (World Energy Regulators’ Statement on Climate 
Change). 

Esta Nota Técnica relata os principais temas discutidos no evento, com base nas 
apresentações realizadas e no relatório final do evento (Closing Statement of the 
World Forum on Energy Regulation IV) . 

 
 

III. TEMAS EM DESTAQUE 

O WFER IV destacou como principais desafios atuais para o setor de Energia as 
Mudanças Climáticas, o crescimento econômico nos países em desenvolvimento, as 
novas tecnologias para fontes renováveis, os recursos necessários para o 
desenvolvimento de nova infraestrutura e a crise econômica global. 

 

III. 1. SEGURANÇA E CONFIABILIDADE DO SUPRIMENTO 

Com relação à Segurança e Confiabilidade do Suprimento, é responsabilidade dos 
Reguladores incentivar o desenvolvimento de uma infraestrutura de energia que 
garanta segurança e confiabilidade do suprimento, em compasso com um sistema 
energético de baixo teor de carbono. Também é necessário garantir um equilíbrio 
entre segurança, inovação, investimento, acessibilidade e competição. 

É necessário prover os incentivos corretos para atrair investimentos para a 
infraestrutura energética, assim como garantir a estabilidade regulatória e uma 
abordagem flexível para que o Regulador alcance os objetivos definidos. Também foi 
destacada a importância da cooperação nas fronteiras, um tema crítico para a União 
Européia (UE), a fim de facilitar o desenvolvimento de mercados regionais, removendo 
as barreiras às negociações, viabilizado o investimento em transporte e trazendo mais 
liquidez aos mercados. 

Foi destacada a importância de: 

• Mecanismos de Mercado que encorajem investimentos rentáveis 

• Alocação de custos (e riscos) justa e transparente, em particular nos mercados 
regionais e nas infraestruturas interfronteiriças 

• Cooperação entre os operadores de sistemas de transporte e entre reguladores 
dos mercados regionais 

• Crescente inovação e evolução das redes de energia, com novos projetos de rede 
e novas tecnologias de comunicação e de medição 

• Financiamento para investimento em infraestrutura em países em desenvolvimento 

• Papel do gás natural liquefeito (GNL) na redefinição do comércio internacional de 
gás natural e na melhoria da segurança do suprimento 

• Qualidade da regulação e do monitoramento do suprimento a fim de alcançar o 
equilíbrio entre a rentabilidade e a qualidade do serviço 

• Reguladores de Energia independentes e fortalecidos para supervisionar o 
funcionamento do Mercado 

As incertezas quanto à demanda de energia levam a desafios quanto à decisão de 
investimentos e a incertezas regulatórias. A alta volatilidade dos preços de energia 
dificulta as decisões de investimento. 
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De acordo com a International Energy Agency, existe a previsão de aumento de 50% 
na demanda de GNL, na Europa, nos próximos 5 anos. Em 2030, espera-se a 
seguinte evolução da oferta de energia: - 47% carvão, - 15% óleo, - 17% gás natural, + 
49% nuclear e + 33% renováveis. Para alcançar a segurança no suprimento de 
energia, deve-se buscar o funcionamento mais flexível dos mercados de energia, os 
países devem revisar a estrutura de seus mercados de gás natural, e suas políticas 
nacionais de segurança de suprimento de gás natural, além de melhorar seus planos 
individuais de emergência. 

Dentre os desafios regulatórios na promoção da segurança do suprimento, o Austrian 
Energy Regulator destacou: 

• Infraestrutura nas fronteiras: 
- Acesso à capacidade existente: interromper a reserva de capacidade 
- Capacidade técnica insuficiente: garantir o investimento necessário, removendo 

o conflito de interesses através da separação de atividades 
- Criação de incentivos financeiros apropriados pela cooperação entre 

transportadores e reguladores 
• Novas ferramentas oriundas do 3° Pacote de Energia de UE: 

- Plano de 10 anos de Desenvolvimento da Rede de Transporte de Gás (ENTSO 
10yr NDP) e aumento do “enforcement” (ainda deficiente) 

- Cooperação regulatória para investimentos não-domésticos 
- Necessidade de “unbundling” efetivo 
- Agência de Cooperação dos Reguladores de Energia (ACER) e Rede Européia 

de Operadores de Redes de Transporte de Gás (ENTSOG) para garantir a 
cooperação necessária 

- Regulação para a Segurança do Suprimento (minuta) 
 
Quanto à nova oferta de gás natural (GN), a Association of Oil and Gas Producers 
enfatizou o papel das reservas não-convencionais de GN: Tight Sands, gás de xisto 
(shale gas) e metano de leito de carvão (coal-bed methane). As reservas não-
convencionais do Ártico são estimadas em 47 Tcf tecnicamente recuperáveis (não 
comercial). Esta considera que haverá uma sobreoferta de curto prazo, em função da 
recessão global, da “revolução” do GN não-convencional na América do Norte e do 
“surto” na oferta de GNL. Só em relação à frota metaneira, a previsão de aumento é de 
329 navios em 2009 para 372 em 2011. 

Com relação ao atraso no desenvolvimento da infraestrutura nas fronteiras, a entidade 
reguladora da Holanda não considera que seja responsabilidade do mercado. A 
economia destes investimentos está enfraquecida pelo arcabouço regulatório, 
aprisionada pelas práticas tarifárias, pela alocação dos riscos e pelo processo 
decisório regulatório. As soluções devem passar por contratos de capacidade de longo 
prazo padronizados, associados a contratos de commodity, por tarifas permanentes 
fixadas pelo CAPEX, e pela diferenciação tarifária: antigo X novo, curto prazo X longo 
prazo, tarifa de saída para uso local X nas fronteiras. 

A Gazprom, por sua vez, defendeu a interdependência entre a Europa e a Rússia, e 
enfatizou que o deslocamento do GN, provocado pelos compromissos de redução de 
emissões de gases do efeito estufa, não é custo-eficiente e não leva à segurança do 
suprimento. 

Na Sessão Técnica “Gas market regulation: the role of LNG” foi bastante destacado o 
papel do GNL, que atualmente corresponde a 10% das importações da U.E., e é 
responsável pelo abastecimento de 55% do gás natural da Espanha. Esta modalidade 
de transporte de gás natural é considerada fundamental para a segurança do 
suprimento  e contribui para reforçar a fluidez e a competição no mercado de gás 
natural pois: 
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• evita questões de fronteira (como ocorre com gasodutos) 
• dá flexibilidade para lidar com crises em potencial 
• permite a diversificação de fontes 
• requer um ambiente regulatório favorável: estabilidade, transparência, 

previsibilidade 
Quanto às tendências globais de regulação, para a EXXON existe um número sem 
precedente de países introduzindo novas legislações, cujo enfoque está na segurança 
do suprimento. Ao mesmo tempo, a atividade legislativa está ajudando a viabilizar 
mercados globais de GN, que está tendo um papel crescente no suprimento mundial. 
Foi citado que existe um grupo de trabalho para regulação de terminais de GNL na 
França, cujas principais questões são: a visão de longo prazo e a exceção ao acesso 
de terceiros (TPA exemption). 

Segundo a Comisión Nacional de Energia, da Espanha, a ERGEG criou uma força-
tarefa em 2005 com a finalidade de elaborar o documento Guidelines for Good 
Practices in LNG (GGPLNG), visando uma maior padronização, o estímulo a 
mercados secundários, evitar ou gerenciar a congestão da infraestrutura. Quanto a 
este último, a abordagem deverá ser por mecanismos contrários à reserva de 
capacidade. Destacou-se a contribuição do GNL na Espanha para o aumento da 
competição, facilitando a entrada de novos players (acesso regulado de terceiros + 
capacidade extra): 

1990 2009 
Combustível mais caro Combustível mais barato 
“clube exclusivo”, maioria OECD Acessível a economias emergentes 

 
Da Sessão “Incentives for infrastructure investments in developing countries”, destaca-
se a apresentação do estudo liderado pelo Banco Mundial, “Revisiting Standard Policy 
Recommendations for the Market Structure in the Power Sector”, com apoio do 
Programa de Assistência à Gestão do Setor de Energia (ESMAP) e do Mecanismo 
Público-privado de Assessoramento em Infraestrutura (PPIAF), que buscou identificar 
as estruturas de mercado existentes, e o grau de separação ou reintegração 
desejáveis nos mercados de energia sob as condições encontradas nos países em 
desenvolvimento, a partir da observação destes mercados em países desenvolvidos. 
 
 
III. 2. PAPEL DOS REGULADORES FRENTE ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

Quanto ao Papel dos Reguladores frente às Mudanças Climáticas, foi destacado que 
os objetivos ambiciosos de redução de emissões de gases do efeito estufa 
representam um grande desafio para a indústria de energia e seus Reguladores. É 
preciso conciliar questões técnicas, operacionais, mercadológicas e regulatórias a fim 
de proteger a segurança do sistema e o funcionamento do mercado. 

Os Reguladores de energia, no âmbito de suas responsabilidades, têm um papel 
fundamental como facilitadores da reação do mercado aos desafios climáticos, 
ajudando a criar um ambiente que conduza à promoção das fontes renováveis, da 
eficiência energética, do gerenciamento pelo lado da demanda e pela implantação de 
tecnologias não emissoras ou de baixo teor de carbono. 

Dentre os elementos discutidos no WFER IV, quanto ao tema incluem-se: 

• Integração dos objetivos das políticas públicas ambientais aos mercados de 
energia através tanto do arcabouço regulatório quanto das forças competitivas 

• Redesenho das redes de transporte e distribuição para permitir a implantação 
massiva de fontes renováveis de energia e da geração distribuída 



Nota Técnica nº 016/2009-SCM 

 

 

 

7

• Promoção de políticas de gerenciamento pelo lado da demanda e da participação 
dos consumidores nos mercados competitivos (chamados “prosumers”) 

• Eficiência energética como uma ferramenta para promover economias tanto para 
produtores quanto para consumidores 

• Desenvolvimento de um arcabouço regulatório que atraia investimentos em 
inovação e P&D, e que conduza à adoção de novas tecnologias voltadas para a 
eficiência energética e para a geração com baixo teor de carbono, como as “redes 
inteligentes” e os “medidores inteligentes” 

Embora a concepção de políticas energéticas seja um assunto para os governos, os 
Reguladores de energia, no âmbito de suas responsabilidades, devem considerar 
cuidadosamente o impacto sobre a competição e os preços. Ou seja, as políticas 
devem ser implementadas por meios econômicos e sustentáveis, e que não permitam 
distorções no mercado de energia. 

A European Union Consumer Comission destacou a importância do papel do cidadão 
na redução das emissões. E cabe ao regulador melhorar a comunicação com os 
consumidores, principalmente promovendo a elaboração de contas de energia mais 
inteligíveis. A Comissão propôs a formação de um grupo de trabalho para definir o 
melhor “layout” de tais contas. Os consumidores têm encontrado dificuldade não só 
para pagar as contas de energia, mas também para compreendê-las. Cabe ao 
regulador viabilizar o exercício da escolha pelo consumidor, e ser mais preciso na 
definição das demandas por mudança, por exemplo, esclarecendo o significado de 
“energia verde”, e outros termos. 

Para o European Bank, a energia elétrica deveria ser vista como a impulsionadora de 
uma maior eficiência energética na União Européia. Os países OECD devem reduzir 
suas emissões em 80% até 2050, enquanto os não-OECD devem apresentar maior 
participação no aumento das emissões. Um relatório da Eurelectric (Union of the 
Electricity Industry), atribui aos Reguladores a responsabilidade sobre: 

• Um maior acesso aos mercados de capitais 
• Preços de energia elétrica baseados no Mercado 
• Regras de Mercado que viabilizem a integração das fontes renováveis 
• A simplificação dos procedimentos de licenciamento 
• Um sistema regulatório harmonizado, consistente e estável 

 
A Danish Energy Regulatory Authority, destacou que apenas a Alemanha e o Reino 
Unido cumpriram seus compromissos de redução de emissões, estabelecidos no 
Protocolo de Kyoto e que os produtores de energias sustentáveis também têm que 
competir entre si e com outros produtores de energia. 

 
III. 3. COMPETITIVIDADE E SUSTENTABILIDADE 

Em relação à Competitividade e Sustentabilidade, destacou-se que está no cerne das 
atribuições do Regulador conciliar a promoção de mercados competitivos e a 
acessibilidade ao mesmo, sendo esta tarefa complicada pelas questões ambientais e 
de segurança do suprimento. Do ponto de vista do mercado, é papel dos Reguladores 
garantir a transparência, a troca de informações, o acesso não-discriminatório às 
redes, o investimento e a negociação justa. Do lado do consumidor, cabe àqueles 
cuidar de sua proteção e promover mecanismos de informação e de comunicação que 
fortaleçam a participação dos consumidores no mercado. 

Dentre os tópicos abordados, destacam-se: 

• Necessidade de encorajar a participação dos consumidores no mercado, a fim de 
promover a competição 
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• Equilibrar a competitividade do mercado e as obrigações de serviços universais 

• Apoiar a mudança de hábitos de consumo para promover os objetivos de proteção 
ambiental e de eficiência 

• Desafios enfrentados pelos usuários industriais 

• Necessidade de proteção dos usuários vulneráveis 

A Comissão Européia afirmou que o consumidor está no núcleo da regulação 
energética européia, e que é seu objetivo maior garantir preços competitivos e 
segurança no suprimento de energia. Os consumidores seriam mais bem atendidos 
por mercados transparentes e competitivos, que oferecem a flexibilidade e a inovação 
necessárias face aos desafios futuros. A comissão também destacou que os 
consumidores desejam mudar seus hábitos e reduzir sua própria “pegada” ambiental, 
e que é seu papel disponibilizar as ferramentas para auxilia-los neste caminho. A 
mudança comportamental não deve ocorrer somente entre os consumidores, mas 
também nos mercados e na sociedade como um todo. 

A Comissão Européia produziu, em conjunto com outros reguladores de energia, 
consumidores e representantes industriais, as recomendações para a política de 
informação das contas de energia, e modelos para tais contas. Através do Painel dos 
Mercados Consumidores os mercados de energia são monitorados a fim de verificar 
seu impacto sobre os consumidores residenciais. Atualmente, a comissão está 
aprofundando o estudo do mercado atacadista de energia da UE para estabelecer um 
melhor conhecimento de suas questões. Deseja-se garantir que os Estados Membros 
definam quem são seus consumidores vulneráveis, de modo garantir a competição 
sem afetar negativamente aqueles que não podem pagar por suas contas de energia. 
 

III. 4. INDEPENDÊNCIA, PODERES, RESPONSABILIDADES, MELHORES PRÁTICAS E 
TREINAMENTO DOS REGULADORES 

A respeito da Independência, Poderes, Responsabilidades, Melhores Práticas e 
Treinamento dos Reguladores, foi evidenciado que a mudança radical, observada no 
panorama de demanda de energia, requer mais habilidades e uma maior cooperação 
entre os Reguladores, especialmente em relação à sua habilidade em equilibrar a 
preservação do interesse público e promover o adequado funcionamento do mercado. 
Isto inclui: 

• O conjunto de habilidades essenciais dos Reguladores: econômicas, legais, de 
engenharia, e de políticas públicas, e suas relações interdisciplinares 

• A interdependência entre reguladores de energia e de finanças na supervisão dos 
mercados de commodities de energia, assim como entre os reguladores de energia 
e os organismos de proteção à competição 

• A abordagem regulatória no desenvolvimento de questões globais de energia, 
como as Mudanças Climáticas e o mercado mundial de GNL 

• O risco de captura regulatória e a necessidade de uma regulação de energia 
independente e objetiva 

• A cooperação entre Reguladores como meio de melhorar a coerência e a 
convergência do mercado, em particular as negociações envolvendo fronteiras e o 
desenvolvimento de mercados regionais 

• Os princípios de governança regulatória, a prestação de contas, a transparência, a 
independência e a estabilidade. 
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Na Sessão “Energy and financial markets interdependency issues”, foi destacado que 
a regulação financeira atual não é adequada para garantir a integridade dos mercados 
de energia. A Market Abuse Directive (MAD) não abrange mercado físico de energia, e 
traz uma cobertura incompleta dos derivativos de energia. Os reguladores de energia 
(ERGEG) e de seguros (CESR) propõem que seja introduzida na legislação do setor 
de energia, a divulgação de informações que possam influenciar preços nos mercados 
físicos e de derivativos. Foram destacados os aspectos da integridade e da 
transparência do mercado, e da cooperação intersetorial e internacional. Também foi 
citado o documento de discussão do governo britânico, “Regulatory Impact 
Assessment”. 

A plenária “The role of regulators in policy making with regard to the public interest” 
enfatizou a importância dos conhecimentos multidisciplinares que os agentes de 
regulação devem ter, nos âmbito técnico, econômico, financeiro e legal. A Diretoria de 
Energia da Comissão Européia destacou a ênfase maior à Regulação dada pelo 3° 
Pacote de Energia da EU, que incluiu 6 artigos (5,5 páginas) sobre os agentes 
nacionais de regulação. Também foram mencionadas as incompatibilidades entre 
mercados liberalizados e os compromissos com as Mudanças Climáticas, as 
implicações do aumento do uso de fontes renováveis, a necessidade de coordenação 
e integração dos mercados (não apenas os fronteiriços) e o fato de que os modelos 
nacionalizados podem favorecer a captura regulatória. 

A Sessão sobre “Cooperation among regulators and regional associations” trouxe a 
experiência da Canadian Association of Members of Public Utility Tribunals 
(CAMPUT), quanto à elaboração de memorandos de entendimento entre os órgãos 
reguladores, no caso de sobreposição de jurisdições e de questões relativas à 
confiabilidade. Foi citada também a existência do Major Projects Management Office, 
único canal de entrada de processos regulatórios federais.  

A Florence School of Regulation fez uma apresentação sobre a nova plataforma web 
da International Energy Regulators Network (IERN), que apresenta uma ferramenta de 
web map e permite a atualização das informações pelos próprios Reguladores. Foram 
mencionados alguns projetos piloto como (i) Grupos de trabalho virtuais sobre 
Segurança do suprimento, Mudanças Climáticas, Competitividade, Melhores práticas 
em regulação, e Treinamento, e (ii) Enciclopédia no estilo Wikipedia. Com relação à 
criação de redes de troca de experiências entre Reguladores, a instituição considera 
como motivadores: 

• Coordenação dos “links” físicos 
• Coordenação de políticas regionais 
• Interesses globais x regionais 
• Atração de financiamento externo para infraestrutura 
• Interesses de pesquisas em comum 
Porém, destaca alguns “custos”: 

• Os objetivos dos membros fundadores são comuns? 
• Recursos financeiros 
• Observar se há melhoria na performance 
• Determinar qual o tamanho ótimo da rede 
• Existência de programas efetivos de treinamento 
 

IV. CONFEDERAÇÃO INTERNACIONAL DOS REGULADORES DE ENERGIA – ICER 
(INTERNATIONAL CONFEDERATION OF ENERGY REGULATORS 

A ICER foi criada como demonstração do comprometimento das 11 associações 
regionais de regulação de energia, em melhorar o diálogo internacional e a 
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cooperação. Ela visa garantir a continuidade e a visibilidade do trabalho dos 
reguladores de energia e sensibilizar tanto os decisores políticos quanto o público em 
geral. Sua criação pretende melhorar o entendimento quanto ao papel da regulação 
em todo o espectro sócio-econômico, ambiental e de mercado. O contato regular, e a 
colaboração entre Reguladores, têm a finalidade de, não só facilitar a troca de 
informações e de melhores práticas, como também de contribuir com a 
sustentabilidade do planeta. 

A ICER pretende estabelecer grupos de trabalho virtuais para continuarem a 
discussão dos quatro temas centrais do WFER IV. 

O conteúdo da declaração que cria a ICER se encontra no Anexo 1. 

 

V. DECLARAÇÃO DOS REGULADORES MUNDIAIS DE ENERGIA SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(WORLD ENERGY REGULATORS’ STATEMENT ON CLIMATE CHANGE) 

Os Reguladores mundiais de energia confirmaram seu apoio aos compromissos de 
redução de emissões de gases do efeito estufa e estão cientes dos desafios impostos 
ao setor de energia. Com foco na Conferência da ONU sobre Mudanças Climáticas, 
em dezembro de 2010, em Copenhagen, foi elaborado um documento com uma série 
de compromissos destes Reguladores quanto a ações a serem tomadas em resposta 
às Mudanças Climáticas. 

A íntegra da Declaração está no Anexo 2. 
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